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PARECER Nº 1565, DE 2023
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 330, DE 2019
De autoria do Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe proíbe a exigência de cadastro prévio como condição para atendimento ao consumidor.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta entre os dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias (03/04 a 09/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, por meio do Parecer nº 467/2019, exarou parecer favorável quanto aos aspectos constitucional e legal, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.
Em seguida, na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser apreciado nos termos do §16, do artigo 31.
A proposta apresentada pelo nobre autor tem finalidade legítima, no âmbito da proteção ao consumidor.
De fato, muitos estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços passaram a exigir que o consumidor realizasse um cadastro para que possa ser atendido.
A Constituição Federal de 1988 consagrou a defesa do consumidor no rol de direitos fundamentais, estabelecendo como dever do Estado zelar por sua proteção.

Nesse sentido, a propositura vai ao encontro dos valores insculpidos na Carta Magna, propondo uma medida justa e correta para salvaguardar os consumidores do Estado de São Paulo quanto ao direito de atendimento e a proteção de seus dados pessoais.

Contudo, a Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) enviou a esta Casa um ofício encaminhando nota técnica acerca do Projeto, na qual sustenta que o objeto não poderia ser aplicado às instituições financeiras e demais instituição autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, uma vez que tais entidades são obrigadas, por razões de segurança e de prevenção contra crimes, a colherem dados pessoais mínimos de seus clientes.
Dessa forma, entendendo como razoáveis os argumentos apresentados pela FEBRABAN, este Parlamentar apresenta a seguinte emenda:

EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 330 DE 2019

Artigo 1º - Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao artigo 1º, do Projeto de Lei nº 330, de 2019:

Artigo 1º - [...]

Parágrafo único - Esta Lei não se aplica a entidades que prestem serviços regulados e/ou cujos órgãos reguladores tenham emitido normas que exigem a apresentação ou coleta de dados pessoais do consumidor para efetivação do atendimento ou prestação dos serviços.
Pelo exposto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 330, de 2019, com a emenda ora apresentada.
Lucas Bove – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO LUCAS BOVE, FAVORÁVEL AO PROJETO COM A EMENDA ORA APRESENTADA.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 5/12/2023.

Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Paulo Mansur
Favorável ao voto do relator 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Edna Macedo
Favorável ao voto do relator 

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Letícia Aguiar
Favorável ao voto do relator 
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